
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

DEMANDA DE COMPRA N° 212198/2025

Contemplar os requisitos do inciso XXIII, art. 6°, Lei nº 14.133/2021.

TERMO DE REFERÊNCIA PRELIMINAR

Observaçõe -
Vide anexo para "Termo de Referência Preliminar".Anexo:
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TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

SUPERINTENDÊNCIA DO ESPAÇO FÍSICO DA USP 

 

Processo SEI nº 154.00006660/2025-25 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Contratação de serviços de assessoria de metodologia e processos participativos 

para elaboração de Planos Diretores de Unidades no Campus Butantã USP - Capital, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUAN-

TIDADE 

TOTAL 

VALOR UNI-

TÁRIO  

VALOR TO-

TAL 

1 

Serviços de assesso-

ria de metodologia e 

processos participati-

vos para elaboração 

de Planos Diretores 

de Unidades no Cam-

pus Butantã USP - 

Capital 

86 – Estu-

dos e pro-

jetos de 

meio am-

biente – 

Plano Di-

retor 

Serviço 1 R$ 

123.520,00 

R$ 

123.520,00 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sis-

tema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem 

as disposições deste Termo de Referência. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o 

disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 

2023. 

ANEXO PARA "TERMO DE REFERÊNCIA PRELIMINAR"
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1.3. O prazo de vigência da contratação é de 335 (trezentos e trinta e cinco) dias, conta-

dos do(a) termo de início dos serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 

2021.  

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela do-

cumentação que compõe a presente contratação) oferece maior detalhamento das 

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

Subcontratação 

1.5. O CONTRATADO não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcial-

mente, o objeto contratual.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenori-

zada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo 

de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, con-

forme detalhamento a seguir: 

I. ID PCA no PNCP: 63025530000104-0-000060/2025; 

II. Data de publicação no PNCP: 27/06/2025; 

III. Id do item no PCA: 94; 

IV. Classe/Grupo: 831; 

V. Identificador da Futura Contratação: 102165-117/2025. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico espe-

cífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do ob-

jeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

4.1.1. Os Planos Diretores deverão atender aos requisitos de acessibilidade, susten-

tabilidade e inovação, além de estar em conformidade com as normativas am-

bientais e urbanísticas vigentes. 

4.1.2. A sustentabilidade ambiental, bem como o atendimento aos Objetivos do De-

senvolvimento Sustentável definidos pela ONU, são princípios básicos que de-

vem guiar todas as diretrizes dos Planos Diretores, entre elas, as de 
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mobilidade, energia, infraestrutura, resíduos (coleta), uso e ocupação do solo, 

preservação do patrimônio, novas construções, convivência, flora e fauna e re-

lação com o entorno. 

Garantia da contratação 

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato 

ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela documentação 

que compõe a presente contratação. 

4.3. No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente à cele-

bração da contratação, o fornecedor deverá informar uma das seguintes modalidades 

de garantia que irá prestar: 

I. Caução em dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante 

depósito bancário em favor do CONTRATANTE no Banco do Brasil, em conta 

que contemple a correção monetária do valor depositado. 

II. Caução em títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dí-

vida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Mi-

nistério competente. 

III. Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá 

constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código 

Civil. Será admitida fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira 

devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV. Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se con-

templar todos os eventos indicados em conformidade com o item subse-

quente, observada a legislação que rege a matéria. Caso tal cobertura não 

conste expressamente da apólice, o fornecedor vencedor poderá apresentar 

declaração firmada pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garan-

tia apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados 

em conformidade com o item subsequente, observada a legislação que rege 

a matéria. 

V. Título de capitalização. Serão admitidos apenas títulos de capitalização con-

forme a modalidade instrumento de garantia custeados por pagamento único, 

com resgate pelo valor total, emitidos com observância da legislação que rege 

a matéria. 

4.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela do-

cumentação que compõe a presente contratação) oferece maior detalhamento das 

regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 
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Vistoria 

4.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhe-

cimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo as-

segurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 10:00 horas às 15:00 

horas.   

4.1.3. Para o agendamento de vistorias, contatar: 

Bárbara Camila Toaliar 

Tel: (11) 3091-2291 

E-mail: btoaliar@usp.br 

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vis-

toria prévia.  

4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá es-

tar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e docu-

mento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 

vistoria.  

4.8. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

de seu representante legal de que conhece o local e as condições da realização do 

objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhe-

cimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.  

4.9. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas con-

dições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer be-

nefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local 

em que será realizado o objeto da contratação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

5.1.1. Início da execução do objeto: a partir da emissão da ordem de serviço; 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimen-

tos, frequência e periodicidade de execução do trabalho: conforme Anexo 

Especificações Técnicas. 

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: conforme Anexo Especificações 

Técnicas. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços: 
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5.2.1. Superintendência do Espaço Físico da USP (SEF) – Rua da Praça do Relá-

gio, 109, bloco k, 4º andar – Butantã, São Paulo – SP, 05508-050 

5.2.2. Escola de Comunicações e Artes (ECA) – Av. Prof. Lúcio Martins Rodrigues, 

443 - Butantã, São Paulo - SP, 05508-020 

5.2.3. Escola de Educação Física e Esporte (EEFE) – Av. Professor Mello Moraes, 

65 - Vila Universitaria, São Paulo - SP, 05508-030 

5.2.4. Escola Politécnica (Poli) – Av. Professor Luciano Gualberto, travessa do po-

litécnico, nº 380. CEP 05505-010 

5.2.5. Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU) – R. do Lago, 876 - Butantã, 

São Paulo - SP, 05508-080 

5.2.6. Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) – Av. Prof. Lineu Prestes, 580 - 

Butantã, São Paulo - SP, 05508-000 

5.2.7. Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade (FEA) – Av. Prof. 

Luciano Gualberto, 908 - FEA 5 - Butantã, São Paulo - SP, 05508-010 

5.2.8. Faculdade de Educação (FE) – Av. da Universidade, 308 - Butantã, São 

Paulo - SP, 05508-040 

5.2.9. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) – R. do Lago, 

717 - Butantã, São Paulo - SP, 05508-080 

5.2.10. Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia (FMVZ) – Av. Prof. Orlando 

Marques de Paiva, 87 - Butantã, São Paulo - SP, 05508-270 

5.2.11. Faculdade de Odontologia (FO) – Av. Prof. Lineu Prestes, 2227 - Cidade 

Universitária, São Paulo - SP, 05508-000 

5.2.12. Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas (IAG) – R. do 

Matão, 1226 - Butantã, São Paulo - SP, 05508-090  

5.2.13. Instituto de Biociências (IB) – Rua do Matão, 277 – Butantã, São Paulo – 

SP, CEP 05508-090 

5.2.14. Instituto de Ciências Biomédicas (ICB) – Av. Prof. Lineu Prestes, 2415 - Bu-

tantã, São Paulo - SP, 05508-000 

5.2.15. Instituto de Energia e Ambiente (IEE) – Av. Prof. Luciano Gualberto, 1289 - 

Vila Universitaria, São Paulo - SP, 05508-900 

5.2.16. Instituto de Física (IF) – R. do Matão, 1371 - Butantã, São Paulo - SP, 

05508-090 

5.2.17. Instituto de Geociências (IGc) – R. do Lago, 562 - Butantã, São Paulo - SP, 

05508-080 

5.2.18. Instituto de Matemática e Estatística (IME) – R. do Matão, 1010 - Butantã, 

São Paulo - SP, 05508-090 

5.2.19. Instituto de Psicologia (IP) – Av. Professor Mello Moraes, 1721 - Butantã, 

São Paulo - SP, 05508-030 
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5.2.20. Instituto de Química (IQ) – Av. Prof. Lineu Prestes, 748 - Butantã, São Paulo 

- SP, 05508-900 

5.2.21. Instituto de Relações Internacionais (IRI) – Tv. do Labirinto, 286 - Butantã, 

São Paulo - SP, 05508-210 

5.2.22. Instituto Oceanográfico (IO) – Praça Oceanográfico, 191 - Vila Universitária, 

São Paulo - SP, 05508-120 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: de acordo com o horário de funci-

onamento de cada unidade.  

Rotinas a serem cumpridas 

5.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:  

5.4.1. A coordenação da CONTRATADA se reunirá semanalmente, ou em outra 

periodicidade determinada pela CONTRATANTE com a fiscalização para 

tratar de assuntos pertinentes à elaboração dos Planos Diretores. 

5.4.2. As reuniões serão realizadas, preferencialmente nas dependências do cam-

pus Butantã na sede da SEF, conforme determinação da CONTRATANTE. 

Reuniões extraordinárias podem ser convocadas por ambas as partes com 

apresentação das justificativas para convocação. 

5.4.3. Será lavrada Ata de reunião, de forma digital, assinada eletronicamente, a 

qual servirá de base para acompanhamento nas reuniões seguintes. 

5.4.4. Os documentos resultantes de cada etapa finalizada devem ser enviados 

eletronicamente em arquivos com as extensões .PDF e arquivos digitais 

abertos (sem proteção de senha) e editáveis correspondentes. 

5.4.5. O compartilhamento de arquivos pode ser feito através de plataformas espe-

cíficas para este fim a serem definias pela CONTRATANTE. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, o CONTRATADO deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades es-

timadas e qualidades, promovendo sua substituição quando necessário, incluindo: 

5.5.1. Translados necessários para execução dos serviços; 

5.5.2. Computadores e softwares que se fizerem necessários para execução dos 

serviços.  

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.6. A demanda do órgão tem como base características descritas no Anexo Especifica-

ções Técnicas. 
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Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono-

grama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o CONTRATADO devem ser realiza-

das por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de men-

sagem eletrônica para esse fim. 

6.4. A Universidade de São Paulo poderá convocar representante do CONTRATADO 

para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou outro instrumento equivalente (caso assim definido 

pela documentação que compõem a presente contratação), o órgão ou entidade po-

derá convocar o representante do CONTRATADO para reunião inicial para apresen-

tação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações con-

tratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução do CONTRATADO, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Preposto 

6.6. O CONTRATADO designará formalmente o seu preposto, antes do início da presta-

ção dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à exe-

cução do objeto contratado. 

6.7. O CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto o CONTRATADO, hipótese em que o CONTRATADO de-

signará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, ca-

put). 

 

Fiscalização Técnica 
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6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 

17). 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for ne-

cessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II). 

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as me-

dições do objeto executado e aprovará a planilha de medição emitida pelo CONTRA-

TADO (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III). 

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-

se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 

68.220, de 2023, art. 17, IV). 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situa-

ção que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competên-

cia, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei federal 

nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º); 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II); 

 

Fiscalização Administrativa 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habili-

tação do CONTRATADO, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 

68.220, de 2023, art. 18, II e III). 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua compe-

tência; (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV). 

6.17. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, o CONTRATADO deverá comprovar o 

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que pre-

encherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.18.1. Participará de reuniões de esclarecimento com o preposto do CONTRA-

TADO. 

6.18.2. Receberá dúvidas e responderá em curto prazo, não alterando o prazo de 

elaboração dos Planos Diretores. 

6.18.3. Receberá os elementos dos Planos Diretores e emitirá relatório sintético 

de aprovação. 

 

Gestor do Contrato 

6.19. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização 

técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual vi-

sando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à 

eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº 

68.220, de 2023, inciso III do art. 2º). 

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

CONTRATADO, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os pro-

blemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX). 

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cum-

primento de obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII). 

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminis-

trativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto estadual nº 68.220, de 

2023, art. 16, VIII). 

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a conse-

cução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único). 

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimen-

sionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
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7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará os critérios indicados neste item para 

aferição da qualidade da prestação de serviços, sempre levando-se em conta o quan-

titativo contratado e seus respectivos preços unitários, nos termos do item 1, para 

fins de glosa.  

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregula-

ridade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o CON-

TRATADO: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mí-

nima exigida as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos 

para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 

inferior à demandada. 

7.1.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os 

seguintes critérios: 

7.1.3. A medição dos serviços será feita por etapas previstas no crono-

grama físico-financeiro. 

7.1.4. Os relatórios de entrega serão emitidos pela Contratada e subme-

tidos a contratante, com boletim resumo, demonstrando os produtos/even-

tos que foram entregues. 

7.1.5. A Contratante avaliará os relatórios de entrega em até cinco dias 

úteis após seu recebimento. Caso haja discordância entre os documentos 

apresentados apresentado e os serviços prestados, a Contratante subme-

terá a parte controversa para correção pela Contratada, que terá mais dois 

dias úteis para correção.  

 

Do recebimento 

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, o CONTRATADO apresentará o produto correspondente àquela etapa 

e o relatório dos serviços executados no período. 

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os 

serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, 

estiverem executados em sua totalidade. 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 07 (sete) dias, pelo(s) fis-

cal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, ‘a‘, da 

Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 

2023). 

Página 11 de 22

Documento assinado digitalmente - Por favor verifique o HASH de autenticidade na página 23 desse documento.



 

 Aprovado pelo Parecer PG.P. nº 5012/2024, com adaptações conf. Pareceres 96018/2024 e 197/2024 (versão 
13/03/2024) 
Termo de Referência Prestação de Serviços SEM dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação Direta - Lei nº 
14.133, de 2021 

 

 

11 
 21 

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de co-

brança oriunda do CONTRATADO com a comprovação da prestação dos serviços a 

que se referem a parcela a ser paga. 

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico. (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo. (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob 

o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no re-

dimensionamento de valores a serem pagos ao CONTRATADO, registrando em re-

latório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 

último; 

7.8.2. O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verifica-

rem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais em-

pregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, 

de 2021) 

7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 
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que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebi-

mento definitivo. 

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (noventa) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade com-

petente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente acei-

tação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais téc-

nico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 

assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execu-

ção contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 

68.220, de 2023, art. 18, VII). 

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solici-

tando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.10.4. Comunicar o CONTRATADO para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com 

o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formaliza-

ção dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao CONTRATADO para emissão 

de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo CON-

TRATADO, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 

de cobrança. 

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soli-

dez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela per-

feita execução do contrato. 

 

Liquidação 

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

cinco dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela 
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Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificada-

mente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equiva-

lente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRA-

TANTE; 

7.16. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de con-

sulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, medi-

ante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo não inferior a 28 (vinte e oito) dias, contados 

do dia seguinte ao recebimento provisório do serviço, desde que tenha sido finalizada 

a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do De-

creto estadual nº 67.608, de 2023 e da Portaria GR. nº 8249/2023. 

7.18.1. São condições para a liberação do pagamento: 

a) O recebimento definitivo do objeto; 

b) A entrega da documentação fiscal completa; 

c) A não existência de registro do CONTRATADO no Cadin Estadual, cuja 

consulta deverá ser feita pelo CONTRATANTE, nos termos do artigo 6º, 

inciso II e parágrafo 1º da Lei Estadual nº. 12.799/2008 c.c. artigo 7º, in-

ciso II e parágrafo 1º do Decreto Estadual nº. 53.455/2008. 

7.19. Havendo atraso no pagamento por razões não imputáveis ao CONTRATADO, o valor 

devido será atualizado pelo IPC-FIPE na forma da legislação aplicável, calculado pro 

rata temporis em relação ao atraso verificado. 

7.19.1. Não será considerado atraso o período de suspensão dos pagamentos em 

razão do descumprimento das condições fixadas em contrato, nem as reten-

ções para compensação com eventuais multas e prejuízos causados à Uni-

versidade ou a terceiros. 

7.19.2. O pagamento da atualização financeira estabelecida neste artigo dependerá 

de requerimento a ser formalizado pela empresa contratada. 
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7.20. Eventuais irregularidades nas condições de pagamento ou nos documentos exigidos 

(Nota Fiscal, Fatura e demais documentos exigíveis) para sua liberação deverão ser 

regularizadas até o sétimo dia anterior ao término do prazo de pagamento. 

7.21. Caso não ocorra a regularização no prazo definido no item anterior, o pagamento 

ficará suspenso e será efetuado em até 07 (sete) dias, contados a partir do dia se-

guinte à regularização. 

7.22. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o paga-

mento ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente. 

7.23. Caso sejam constatadas irregularidades na execução do objeto contratado, será des-

contada do pagamento a importância correspondente ao descumprimento, sem pre-

juízo da eventual rescisão do contrato e aplicação das demais penalidades cabíveis. 

 

Forma de pagamento 

7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta 

corrente bancária em nome do CONTRATADO no Banco do Brasil S/A, ficando ter-

minantemente vedada a negociação da duplicata mercantil na rede bancária ou com 

terceiros. 

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.25.1. O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de 

tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota 

fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses an-

teriores. 

7.25.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando hou-

ver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percen-

tuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.26. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará con-

dicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso 

II, da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR 

PREÇO GLOBAL. 
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Forma de fornecimento 

8.2. A execução do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual des-

cumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos ofi-

ciais: 

a. SICAF; 

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/con-

sulta);   

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

d. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

e. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-San-

ções (http://www.esancoes.sp.gov.br); 

f. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controla-

doriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e 

g. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

8.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea “d” do item anterior será realizada 

em nome da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Po-

der Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a 

realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do 

fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entida-

des Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o 

devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos 

do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 
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8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante 

do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva docu-

mentação atualizada. 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF dife-

rentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for compro-

vada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, 

que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 

Habilitação jurídica 

8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempre-

endedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da au-

tenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ins-

crição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de docu-

mento comprobatório de seus administradores; 

8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

77, de 18 de março de 2020. 

8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 
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8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assem-

bleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto 

estar adequado à Lei federal nº 12.690/2012; documentos de eleição ou designação 

dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização 

das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezem-

bro 1971. 

8.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as altera-

ções ou da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Ca-

dastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos crédi-

tos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.25. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, me-

diante a apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de nega-

tiva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

8.28. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Débitos tributá-

rios Inscritos na Dívida Ativa), em se tratando de compras e serviços com forneci-

mento de bens e/ou Municipal (Certidão de Tributos Mobiliários) no caso de servi-

ços, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício con-

trata ou concorre; 
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8.29. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal re-

lacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresen-

tação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equi-

valente, na forma da lei. 

8.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda au-

ferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes es-

tadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.31. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua con-

tratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 

2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples; 

8.32. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede do fornecedor; 

8.32.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou ex-

trajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do 

plano de recuperação judicial ou a homologação do 

plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

8.33. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demons-

trações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.33.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.33.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contrata-

ção deverão atender a todas as exigências da habilitação 

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura; 

8.33.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos; 

8.33.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos 

com base no limite definido pela Receita Federal do Bra-

sil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - 

ECD ao Sped, quando for o caso, ou outro limite estabe-

lecido pela legislação aplicável. 

8.34. Caso o fornecedor interessado apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
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Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 1% do valor 

total estimado da contratação. 

8.35. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão aten-

der a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos con-

tábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.35.1. O atendimento dos índices econômicos previstos neste 
item deverá ser atestado mediante declaração assinada 
por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 

 

Qualificação Técnica 

8.36. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, as-
segurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

8.37. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo res-
ponsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e pe-
culiaridades da contratação. 

8.38. Registro ou inscrição do fornecedor na entidade profissional competente, relacionada 
às atividades de Elaboração de Planos Diretores Participativos, em plena validade; 
8.38.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista 

neste subitem por meio da apresentação, no momento da assinatura do con-
trato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no 
Brasil. 

8.39. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de com-
plexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contra-
tação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou ates-
tado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regular-
mente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
8.39.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, o(s) atestado(s) ou cer-

tidão(ões) deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s) com a(s) se-
guinte(s) característica(s) mínima(s):  
8.39.1.1. Realização de 1 (um) serviço de elaboração de plano diretor/plane-

jamento urbano, de caráter participativo, de município, universidade/faculda-

des/centros universitários ou similares e/ou favelas/comunidades urbanas 

brasileiras; 

8.39.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de 

serviço similar, a apresentação e o somatório de diferentes certidões ou ates-

tados de serviços executados de forma concomitante. 

8.39.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.39.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solici-

tado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
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endereço atual do CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

8.40. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante a apresentação de do-
cumento(s) que demonstre(m) dispor a licitante de profissional(is) de nível superior, 
detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica de execução de serviços de 
características e complexidade semelhantes às do objeto da licitação, certificado pela 
entidade profissional competente, para fins de contratação, nos termos d art. 67, I, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.40.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, o(s) atestado(s) demons-

trar capacitação técnico-profissional para: 
8.3.1.1. 1 (um) Engenheiro ou arquiteto urbanista com experiência mínima 

de 10 anos na coordenação técnica de serviços de elaboração de plano dire-

tor/planejamento urbano, de caráter participativo, de município, universidade 

e/ou favelas/comunidades urbanas brasileiras.  

8.3.1.2. A comprovação do vínculo profissional poderá ser feita mediante a 

apresentação de contrato social, registro na carteira profissional, ficha de em-

pregado ou contrato de trabalho, ou ainda, no caso de profissional autônomo, 

mediante contrato particular entre a licitante e o profissional, pelo qual este se 

obrigue a realizar os serviços correspondentes e a funcionar como responsá-

vel técnico caso a licitante se sagre vencedora do certame. 

8.41. Relação indicando a qualificação dos membros da equipe técnica que realizará os 
trabalhos, conforme artigo 67, III, da Lei nº 14.133, de 2021, e declaração formal da 
sua disponibilidade incluindo no mínimo: 
8.41.1. 1 (um) Arquiteto urbanista ou geógrafo com experiência mínima de 6 anos em 

planos diretores.  
8.41.2. 1 (um) Arquiteto urbanista ou geógrafo com experiência mínima de 4 anos em 

planos diretores. 
8.41.3. 1 (um) Assistente social ou arquiteto urbanista com experiência mínima de 4 

anos em serviços de planejamento participativo. 
8.41.4. Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos itens 8.40 e 8.41 deve-

rão participar da obra ou serviço objeto da licitação, e sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior só será admitida desde 
que aprovada pela Administração, nos termos do artigo 67, § 6º, da Lei nº 
14.133, de 2021.  

8.42. Todos os documentos necessários para habilitação devem ser apresentados exclu-
sivamente em meio digital, aceitando-se tanto formatos nativamente digitais quanto 
documentos digitalizados. Essa exigência abrange não apenas os documentos es-
pecificamente mencionados neste TR/contrato, mas se estende a toda a documen-
tação pertinente. No caso de documentos nato-digitais, a apresentação seguirá as 
normas e regulamentações vigentes, garantindo a conformidade legal e a eficiência 
na gestão documental. 
8.42.1. Os documentos digitalizados serão considerados cópias simples, sendo que 

a apresentação de seus originais só será necessária quando a lei expressa-
mente exigir, em conformidade com o processo administrativo em meio ele-
trônico (§ 3º, art. 6º da Instrução Normativa nº 3, de 2018). 

8.42.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requi-
sitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
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houver dúvida em relação à integridade do documento digital (§ 1º, art. 4º da 
Instrução Normativa nº 3, de 2018). 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 123.520,00 (cento e vinte e três mil 

reais e quinhentos e vinte centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 

acima.  

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos es-

pecíficos consignados no Orçamento do Estado. 

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I. Gestão/Unidade: [...]; 

II. Fonte de Recursos: [...]; 

III. Programa de Trabalho: [...]; 

IV. Elemento de Despesa: [...]; 

V. Plano Interno: [...]. 

 

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa 

ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apos-

tilamento.  

São Paulo, na data da assinatura. 

 

Cláudio Sérgio Pereira Mazzetti 

Assessor 

Superintendência do Espaço Físico da USP 
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